
PARECER Nº 537, DE 2018

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1569, DE 2015
O projeto em epígrafe, de autoria do nobre Deputado Cezinha de 
Madureira, cria na estrutura da Polícia Civil o “Programa Solidariedade”.

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta nos dias correspondentes, não recebendo emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, a proposição foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, recebendo parecer favorável (fls. 07/09).

Após, a propositura foi encaminhada a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários, cabendo-nos, na qualidade de Relator, analisá-la à luz dos aspectos definidos no artigo 31, §9º do Regimento Interno.
A propositura reveste-se de elevado mérito, uma vez que procura implementar o conceito de polícia comunitária. Nesse sentido, dispõe acerca de assistência jurídica aos necessitados, na forma do artigo 4º, I e ainda garante a utilização dos espaços para atividades de lazer, conforme previsto no artigo 3º.
Ante o exposto, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 1569, de 2015.
a) Jooji Hato – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 16/11/2016.

a) Delegado Olim – Presidente

Delegado Olim – Ed Thomas – Orlando Bolçone – André do Prado – Coronel Camilo – Coronel Telhada 


